
PARECER Nº 1384, DE 2017

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 358, DE 2016
De autoria do nobre Deputado Afonso Lobato, o projeto em epígrafe tem por objetivo alterar a redação do caput do artigo 9º da Lei nº 12.268, de 20 de fevereiro de 2006, que institui o Programa de Ação Cultural – PAC.
Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 57ª a 61ª Sessões Ordinárias, de 29 de abril a 10 de maio de 2016, não recebendo emendas ou substitutivos.
A seguir, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, cabendo a este relator analisar a matéria quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1.º, do Regimento Interno.
Da análise da matéria, constatamos que o projeto tem por escopo vedar a utilização dos recursos do incentivo fiscal para projetos em que sejam beneficiários parentes até o terceiro grau dos proprietários, sócios e diretores da empresa patrocinadora.
Assim, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, ambos do Regimento Interno.
Primeiramente, cumpre destacar que incentivos fiscais são estímulos concedidos pelo governo, na área fiscal, para que recursos sejam canalizados para segmentos específicos. O incentivo fiscal implica redução da receita pública de natureza compulsória ou a supressão de sua exigibilidade.
Estes incentivos são um importante instrumento do governo para promover o desenvolvimento econômico e social, e ao concedê-los a Administração Pública permite que as empresas beneficiadas invistam os recursos que seriam destinados ao pagamento de tributos em ações sociais.
No caso do projeto em tela, estamos tratando especificamente de incentivo fiscal à cultura, que é o instrumento legal por meio do qual o governo disponibiliza um montante de sua arrecadação a agentes da iniciativa privada para que invistam recursos financeiros em projetos culturais.
Sabemos que os valores arrecadados com tributos servem para custear atividades de interesse público, e, deste modo, os particulares, ao utilizarem os recursos provenientes do incentivo fiscal, devem seguir as mesmas regras da Administração Pública.
Importante ressaltar que a Administração Pública atua de acordo com os princípios administrativos, que são os postulados fundamentais que norteiam a conduta do Estado no exercício de suas atividades, e estão previstos expressamente no “caput” do artigo 37 da Constituição Federal, nos seguintes termos:
Artigo 37 – A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:
Aqui, cabe destacar o princípio da moralidade administrativa, que visa garantir que a conduta do gestor seja honesta e ética, exigindo a observância de boa-fé que assegure a boa administração, sem desvio do interesse público para beneficiar interesse próprio ou de terceiro. O princípio da moralidade administrativa é norma jurídica de eficácia plena.
Nesse sentido, entendemos que o favorecimento de cônjuges e parentes até o terceiro grau, como beneficiários dos recursos oriundos do incentivo fiscal, se concretiza em privilégio desarrazoado, injustificado e inconstitucional que viola e agride de forma frontal e direta o comando normativo da moralidade. A utilização desses recursos para projetos em que seja beneficiário o cônjuge ou parentes até o terceiro grau implica satisfação de interesses pessoais em detrimento da necessidade de respeito do interesse público.
A utilização dos recursos provenientes do incentivo fiscal deve ser transparente, sem pontos obscuros que possam indicar ofensa à moralidade pública.
O Projeto sob análise pretende imprimir concretude ao princípio da moralidade administrativa, que deve pautar a atuação do Poder Público. Sabemos que o princípio da moralidade administrativa é norma jurídica de eficácia plena, e não necessita de lei formal para ser cumprida, mas nesse caso é de suma importância a instituição dessa restrição legal, pois é o interesse público que está sendo protegido.
Ressaltamos que se os princípios dispostos no artigo 37, “caput”, de nossa Carta Magna sequer precisam de lei para serem obrigatoriamente observados, não há vício de iniciativa legislativa em norma editada com o objetivo de dar eficácia específica àqueles princípios e estabelecer casos nos quais configurariam comportamentos imorais.
Não há que se falar em iniciativa do Chefe do Poder Executivo no que concerne a instituição de incentivos fiscais, quando se está diante de regra que visa estabelecer parâmetros éticos para a concessão e destinação dos recursos públicos.
O Supremo Tribunal Federal já se manifestou sobre o caso em matéria semelhante:
“Ementa: RECURSO EXTRAORDINÁRIO. REPERCUSSÃO GERAL. LEI PROIBITIVA DE NEPOTISMO. VÍCIO FORMAL DE INICIATIVA LEGISLATIVA: INEXISTÊNCIA. NORMA COERENTE COM OS PRINCÍPIOS DO ART. 37, CAPUT, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. RECURSO EXTRAORDINÁRIO PROVIDO.
1. O Procurador-Geral do Estado dispõe de legitimidade para interpor recurso extraordinário contra acórdão do Tribunal de Justiça proferido em representação de inconstitucionalidade (art. 125, § 2º, da Constituição da República) em defesa de lei ou ato normativo estadual ou municipal, em simetria a mesma competência atribuída ao Advogado-Geral da União (art. 103, § 3º, da Constituição da República). Teoria dos poderes implícitos.
2. Não é privativa do Chefe do Poder Executivo a competência para a iniciativa legislativa de lei sobre nepotismo na Administração Pública: leis com esse conteúdo normativo dão concretude aos princípios da moralidade e da impessoalidade do art. 37, caput, da Constituição da República, que, ademais, têm aplicabilidade imediata, ou seja, independente de lei. Precedentes. Súmula Vinculante n. 13.
3. Recurso extraordinário provido.” (RE 570.392/RS, rel. Min. Cármen Lúcia, j. 11/12/2014, Tribunal Pleno) (Grifos nossos)
Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 358, de 2016.
a) Geraldo Cruz – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.
Sala das Comissões, em 30/11/2016.

a) Célia Leão – Presidente
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